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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000166-65.2013.815.0751             
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Relatora :      Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante :      Josival Junior de Souza
Advogado :      Luiz Alberto Moreira Coutinho Neto
Apelado :      Ministério Público do Estado da Paraíba 

APELAÇÃO  CÍVEL. PRAZO.  ARTIGO  508  DO  CPC. 
INTEMPESTIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO. 

Interposta  apelação  além  do  prazo  de  15  (quinze)  dias 
estabelecido  no  art.  508  do  CPC,  indiscutível  a  sua 
intempestividade,  circunstância  essa  que  impede  o  seu 
conhecimento, por tratar-se de requisito de admissibilidade.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Josival Junior de 
Souza,  contra a sentença proferida pelo Juízo da  4ª Vara Mista da Comarca de 
Bayeux  (fls.  228/236) que  –  em  sede  de  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de 
Improbidade Administrativa,  em face dele ajuizada pelo  Ministério Público – 
julgou procedentes em parte os pedidos iniciais, nos seguintes termos:

Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e  princípios  de  direito 

aplicáveis à espécie,  julgo procedente, em parte,  o pedido e faço com 
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base nos arts. 37, § 4º da Constituição Federal c/c arts. 3º, 11º, Incisos IV e 

V  e  12º,  Inciso  III,  da  Lei  8.429/92,  e,  em  consequência,  condeno  o 

promovido no pagamento de multa civil no equivalente a 10 (dez) vezes 

a  remuneração  mensal  do  cargo  de  Prefeito  de  Bayeux  da  época  da 

administração  do  demandado,  devidamente  corrigida,  tudo  a  ser 

apurado em execução de sentença, bem assim, decreto a suspensão dos 

direitos  políticos  do suplicado  pelo  prazo  de 05  (cinco)  anos,  ficando 

ainda, no período acima, proibido de contratar com o poder público ou 

receber benefícios fiscais  ou creditícios,  direta ou indiretamente,  ainda 

que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

( … )

Nas razões recursais fls. 242/247, pugna pelo provimento do 
recurso para julgar improcedentes os pedidos iniciais, alegando que “a contratação  
de  servidor  público  sem  concurso,  POR  SI  SÓ,  não  caracteriza  ato  de  improbidade  
administrativa, tendo em vista que nos autos não há elementos capazes de demonstrar que  
o  recorrente  tenha  agido  com dolo  ou  com a  intenção  de  lesar  o  erário.”,  afirmando 
entender, a Corte Superior, que “o ato de improbidade deve estar atrelado à má-fé, à  
intenção de ferir o bem público para a obtenção de proveito pessoal próprio ou de terceiro”, 
destacando ter o decisum reconhecido “a ausência de enriquecimento ilícito e dano ao  
erário”.

Contrarrazões pela manutenção do decisum, fls. 252/259.

A  Procuradoria  de  Justiça  Cível,  opina  pelo  não 
conhecimento da insurgência por flagrante intempestividade e,  no mérito,  pelo 
desprovimento, fls. 267/272.

É o Relatório.

D E C I D O .

No  exercício  do  exame  de  admissibilidade  da  apelação, 
observa-se  que  seu  conhecimento  encontra  óbice  insuperável,  o  da 
intempestividade da irresignação, senão vejamos.
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A nota  de  foro,  certificando  a  publicação  da  sentença  no 
Diário Oficial, data de 17/07/2014 (quinta-feira), fls. 237.

Assim, considerando o início da contagem do prazo no dia 
18/07/2014 (sexta-feira), já que o expediente foi normal, o prazo para interposição 
do apelo expirou em 01/08/2014 (sexta-feira).

 
Ora, se a irresignação foi manejada somente em 15/09/2014, 

fls.242,  resta  configurada  a  intempestividade  da  manifestação  recursal,  sendo 
irrelevante a intimação pessoal do réu, efetivada em 03/09/2014, pois,  in casu,  o 
prazo  para  interposição  do  recurso  iniciou  com  a  publicação  da  decisão  na 
imprensa oficial,  sendo conveniente salientar que quando foi  efetivada referida 
intimação pessoal, a ação já tinha transitado em julgado.

Como bem pontuado pelo Parquet:

Assim,  não  obstante  o  promovido  ter  sido  intimado  pessoalmente  a 
posteriori,  não  se  pode  desconsiderar  que  o  ato  intimatório  se 
aperfeiçoou  quando  publicada  a  sentença  no  diário,  tomando,  por 
conseguinte, ciência seu causídico. Veja-se que o art. 506 do CPC dispõe 
sobre o momento em que passa a fluir o prazo recursal:

Art. 506. O prazo para a interposição do recurso, aplicável em todos os 
casos o disposto no art. 184 e seus parágrafos, contar-se-á da data:

I - da leitura da sentença em audiência;

II  -  da  intimação  às  partes,  quando  a  sentença  não  for  proferida  em 
audiência;

III - da publicação do dispositivo do acórdão no órgão oficial.

Perceba-se que os incisos não são cumulativos, mas, sim, excludentes, ou 
seja, acontecendo uma das hipóteses acima descritas, as demais se tornam 
prescindíveis,  considerando-se  já  iniciado  o  prazo  recursal,  mormente 
porque o lapso temporal, para a interposição de recurso, se conta da data 
em  que  os  advogados,  que  possuem  capacidade  postulatória,  são 
intimados, em consonância ao que dispõe o art. 242 do CPC:

Art. 242. O prazo para a interposição de recurso conta-se da data, em que 
os advogados são intimados da decisão, da sentença ou do acórdão.

Com efeito, interposta apelação além do prazo de 15 (quinze) 
dias  estabelecido  no  art.  508 do  CPC,  indiscutível  a  sua  intempestividade, 
circunstância essa que impede o seu conhecimento, por tratar-se de requisito de 
admissibilidade.
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Com  isso,  sem  a  necessidade  de  maiores  conhecimentos 
matemáticos,  conclui-se  que  o  apelo,  interposto  em  15/09/2014,  fls.  242,  é 
intempestivo, e não deve ser conhecido.

Com  essas  considerações,  em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  apelo,  diante  da  flagrante 
intempestividade recursal. 

   
Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJPB, em 18 de setembro de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora 
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